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2020.06.09 

Exposição de Motivos 

A situação excecional resultante da pandemia da doença COVID-19 exigiu a implementação 

de medidas extraordinárias e de caráter urgente. 

O estado de emergência, decretado através do Decreto do Presidente da República 

n.º 14-A/2020, de 18 de março, e renovado através dos Decretos do Presidente da República 

n.ºs 17-A/2020, de 2 de abril, e 20-A/2020, de 17 de abril, vigorou por um período 

prolongado, tendo tido um impacto muito significativo sobre a economia. Com vista a fazer 

face às dificuldades económicas e sociais resultantes da pandemia e com o intuito de prevenir 

a transmissão da doença COVID-19, o Governo adotou medidas de confinamento e 

afastamento social. Neste contexto, sem precedentes, o Governo concedeu apoios 

financeiros às famílias, trabalhadores e empresas, e reforçou os recursos humanos e 

financeiros dos serviços públicos. 

Uma vez que os impactos económicos decorrentes da pandemia da doença COVID-19 

deverão ainda prolongar-se, deve ser garantida proteção a quem dela precise, considerando-

se necessário prorrogar a vigência de determinados apoios financeiros. 

Neste contexto, o Conselho de Ministros aprovou, a 4 de junho de 2020, o Programa de 

Estabilização Económica e Social que assenta em quatro eixos: o primeiro de matriz 

institucional, o segundo sobre as empresas, o terceiro relacionado com o emprego e o quarto 

relativo a temas de cariz social. De forma a permitir a materialização do Programa, afigura-

se necessário proceder à alteração da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação atual, 

que aprova o Orçamento do Estado para 2020. 

Com efeito, a nível nacional, propõe-se alterar os limites máximos para a concessão de 

garantias pelo Estado e por outras pessoas coletivas de direito público, bem como atualizar 

os limites de endividamento autorizados pela Assembleia da República. 

Considerando as especificidades regionais e o impacto da pandemia da doença COVID-19 
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nas economias das regiões ultraperiféricas, propõe-se, a título excecional, autorizar o 

aumento do endividamento líquido da Região Autónoma dos Açores e da Região Autónoma 

da Madeira, visando a cobertura de necessidades excecionais de financiamento para fazer 

face aos efeitos, diretos e indiretos, causados pela pandemia da doença COVID-19, bem 

como suspender os limites ao endividamento regional estabelecidos na Lei das Finanças das 

Regiões Autónomas. 

Em matéria de prejuízos fiscais prevê-se: i) a suspensão de contagem do prazo de reporte de 

prejuízos durante os períodos de 2020 e 2021; ii) o alargamento do prazo de reporte de 5 

para 10 anos, bem como o alargamento do limite de dedução de 70 % para 80 %, quando 

estejam em causa prejuízos fiscais de 2020 e 2021; iii) nas concentrações de PMEs realizadas 

em 2020, permite-se durante 3 anos a desconsideração do limite de utilização dos prejuízos 

fiscais pela sociedade incorporante, dispensando ainda a aplicação de derrama estadual; iv) 

permitir a transmissão de prejuízos fiscais pela aquisição de participações sociais de PMEs 

que, em 2020, tenham passado a ser consideradas “empresas em dificuldades”, para utilização 

destes prejuízos fiscais pela sociedade adquirente. 

No que se refere aos pagamentos por conta, seguindo a recomendação da OCDE nesta 

matéria, é estabelecido um ajustamento às regras e formas de pagamento relativas aos 

pagamentos devidos no período de tributação de 2020, podendo efetuar-se uma limitação 

parcial ou total do 1.º e 2.º pagamento por conta, em função da atividade registada. 

É igualmente criado um adicional de solidariedade sobre o setor bancário, cuja receita é 

adstrita a contribuir para suportar os custos da resposta pública à atual crise, através da sua 

consignação ao Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social. 

Propõe-se também reinstituir o Crédito Fiscal Extraordinário de Investimento, criando uma 

dedução para as despesas de investimento realizadas no segundo semestre de 2020 e no 

primeiro semestre de 2021, com a obrigação de manutenção de postos de trabalho durante 

um período de três anos. 

Finalmente, para as empresas em insolvência/PER/RERE com plano aprovado e a cumprir 
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esse plano prevê-se a possibilidade de incluir nos planos de recuperação de empresas em 

curso as dívidas fiscais e à segurança social cujo facto tributário tenha ocorrido ou venha a 

ocorrer entre 9 de março de 30 de junho de 2020. Permitindo-se ainda que, nas mesmas 

situações, caso os planos prestacionais em curso terminem antes de 31 de dezembro, o 

número de prestações aplicável às novas dívidas possa ser estendido até essa data. 

Na seguinte tabela, sumaria-se o impacto orçamental das medidas previstas no Programa de 

Estabilização Económica e Social. 

Impacto orçamental do PEES  

(unidade: milhões de euros) 

   
Medidas com financiamento no OE   1635 

 

Das quais, financiadas via SURE 1182 

Medidas da AP financiadas por FE 

 

1059 

Medidas para empresas financiadas por FE 478 

Medidas com impacto apenas em 2021 

 

110 

Endividamento das Regiões Autónomas   948 

 

Em face das alterações orçamentais que serão levadas a cabo pela presente lei, impõe-se ainda 

proceder à alteração do Quadro plurianual de programação orçamental que contém os limites 

de despesa efetiva para o período de 2020 a 2023, aprovado pela Lei n.º 4/2020, 31 de março. 

Por último, procede-se à alteração da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, 

quanto à isenção de determinados contratos de fiscalização prévia em razão do valor, com o 

objetivo de agilizar a atuação do Estado em tudo o que seja necessário para acelerar a retoma 

económica. 

Assim: 
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Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei: 

CAPÍTULO I 

Disposição geral 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei: 

a) Procede à segunda alteração à Lei n.º 2/2020, de 31 de março, alterada pela Lei 

n.º 13/2020, de 7 de maio, que aprova o Orçamento do Estado para 2020; 

b) Procede à alteração do quadro plurianual de programação orçamental para os anos 

de 2020 a 2023, aprovado pela Lei n.º 4/2020, 31 de março; 

c) Procede à décima segunda alteração à Lei de Organização e Processo do Tribunal 

de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual; 

d) Aprova medidas de caráter fiscal previstas no Programa de Estabilização Económica 

e Social com vista ao apoio ao emprego, ao investimento e às empresas. 

CAPÍTULO II 

Alterações legislativas 

SECÇÃO I 

Orçamento do Estado para 2020 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 2/2020, de 31 de março 

Os artigos 8.º, 60.º, 77.º, 101.º, 161.º e 166.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação 

atual, passam a ter a seguinte redação: 
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«Artigo 8.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

14 - […]. 

15 - […]. 

16 - […]. 

17 - […]. 

18 - […]. 

19 - […]. 

20 - […]. 
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21 - O Governo fica autorizado, através do membro do Governo responsável 

pela área das finanças, a proceder a alterações orçamentais resultantes de 

operações não previstas no orçamento inicial de entidades públicas e 

destinadas ao financiamento do défice de exploração, constituído ou 

agravado pelo impacto negativo na liquidez das empresas das medidas 

excecionais adotadas pela República Portuguesa decorrentes da situação de 

pandemia da doença COVID-19, bem como de outras operações, nos 

termos a definir por despacho dos membros do Governo responsáveis pela 

área das finanças e pela respetiva área setorial. 

Artigo 60.º 

[…] 

1 -  O crescimento global do endividamento das empresas públicas fica limitado a 

3 %, considerando o financiamento remunerado corrigido pelo capital social 

realizado e excluindo investimentos, nos termos a definir no decreto-lei de 

execução orçamental. 

2 -  […]. 

Artigo 77.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

 

5 - Excecionam-se ainda do disposto no n.º 1 e até ao limite de 10 % do PIB 

de 2018 de cada uma das regiões autónomas, os empréstimos contraídos e 
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a dívida emitida no corrente ano pelas regiões autónomas que se destinem 

especificamente à cobertura de necessidades excecionais de financiamento, 

decorrentes de efeitos, diretos ou indiretos, da pandemia da doença 

COVID-19, os quais não são considerados para efeitos da dívida total das 

regiões autónomas. 

Artigo 101.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - O Governo e a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 

constituem um grupo de trabalho para apurar os montantes referidos no n.º 

1 do artigo 82.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, 

relativos ao FSM, até ao final terceiro trimestre, sendo que os valores 

apurados, incluindo os relativos ao quarto trimestre de 2020, serão refletidos 

nas transferências a realizar no Orçamento do Estado para 2021, ano em 

que termina o período de convergência iniciado em 2019. 

 

 

Artigo 161.º 
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[…] 

1 - […]. 

2 - […]: 

a) De seguro de crédito, créditos financeiros, seguro-caução e seguro de 

investimento, até ao limite de 4 250 000 000 (euro); 

b) A favor do Fundo de Contragarantia Mútuo para cobertura de 

responsabilidades por este assumidas a favor de empresas, sempre 

que tal contribua para o reforço da sua competitividade e da sua 

capitalização, até ao limite de 2 600 000 000 (euro).  

3 - […]. 

4 - O limite máximo para a concessão de garantias por outras pessoas coletivas 

de direito público é fixado, em termos de fluxos líquidos anuais, em 

14 000 000 000 (euro). 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

 

 

 

Artigo 166.º 
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[…] 

1 - Para fazer face às necessidades de financiamento decorrentes da execução 

do Orçamento do Estado, incluindo os serviços e fundos dotados de 

autonomia administrativa e financeira, o Governo fica autorizado a 

aumentar o endividamento líquido global direto até ao montante máximo 

de 20 000 000 000  (euro). 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […].» 

Artigo 3.º 

Aditamento à Lei n.º 2/2020, de 31 de março 

São aditados à Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação atual, os artigos 77.º-A e 

325.º-A, com a seguinte redação: 

«Artigo 77.º-A 

Suspensão dos artigos 16.º e 40.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro 

Atento os efeitos da pandemia da doença COVID-19 nas regiões autónomas, 

fica suspensa, em 2020, a aplicação do disposto nos artigos 16.º e 40.º da Lei 

Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, na sua redação atual. 

Artigo 325.º-A 

Autorização legislativa para apoios ao emprego na retoma 

1 - Fica o Governo autorizado a criar, no âmbito da pandemia da doença 

COVID-19, um apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em 

empresas em situação de crise empresarial com redução de período normal 

de trabalho e a estabelecer limitações aos despedimentos e à distribuição de 

dividendos. 

2 - A autorização legislativa prevista no número anterior é concedida com os 
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seguintes sentido e extensão: 

a) Prever que, para efeitos de acesso ao apoio extraordinário à retoma 

progressiva de atividade com redução de período normal de trabalho, 

a situação de crise empresarial é definida em função da quebra da 

faturação; 

b) Estabelecer que o empregador que esteja em situação de crise 

empresarial, nos termos da alínea anterior, pode aplicar um regime de 

redução do período normal de trabalho e respetiva remuneração, com 

a duração de um mês, prorrogável mensalmente até ao máximo de 

cinco meses; 

c) Prever limites à redução temporária do período normal de trabalho 

referida na alínea anterior, os quais podem variar em função da 

dimensão da quebra de faturação e do período de aplicação do regime; 

d) Determinar limites à cessação dos contratos de trabalho e ao início 

dos respetivos procedimentos pelo empregador abrangido pelo apoio 

à retoma progressiva de atividade;  

e) Determinar que o empregador abrangido pelo apoio referido na 

alínea anterior não pode distribuir dividendos, sob qualquer forma. 

3 - A presente autorização legislativa caduca a 31 de dezembro de 2020.» 

Artigo 4.º 

Alteração ao anexo à Lei n.º 2/2020, de 31 de março 

O anexo  à Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação atual, é alterado conforme a 

redação constante do anexo I à presente lei e da qual fazem parte integrante. 

 

Artigo 5.º 
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Alteração aos mapas I a XVI e XXI anexos à Lei n.º 2/2020, de 31 de março 

Os mapas I a XVI e XXI anexos à Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação atual, são 

alterados conforme a redação constante do anexo II à presente lei e da qual fazem parte 

integrante. 

SECÇÃO II 

Quadro plurianual de programação orçamental para os anos de 2020 a 2023 

Artigo 6.º 

Alteração do quadro plurianual de programação orçamental para os anos de 2020 a 

2023 

O quadro plurianual de programação orçamental para os anos de 2020 a 2023, aprovado em 

anexo à Lei n.º 4/2020, de 31 de março, é alterado com a redação constante do anexo III à 

presente lei e da qual faz parte integrante. 

SECÇÃO III 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas  

Artigo 7.º 

Alteração à Lei n.º 98/97, de 26 de agosto 

O artigo 48.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 48.º 

[…] 

1 - Ficam dispensados de fiscalização prévia os contratos referidos nas alíneas 

b) e c) do n.º 1 do artigo 46.º de valor inferior a (euro) 750 000, com exclusão 

do montante do imposto sobre o valor acrescentado que for devido. 

2 - O limite referido no número anterior, quanto ao valor global dos atos e 
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contratos que estejam ou aparentem estar relacionados entre si, é de (euro) 

950 000.» 

CAPÍTULO III 

Disposições fiscais  

Artigo 8.º  

Regime especial de dedução de prejuízos fiscais 

1 - Os prejuízos fiscais apurados nos períodos de tributação de 2020 e 2021 por sujeitos 

passivos que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de 

natureza agrícola, comercial ou industrial, são deduzidos aos lucros tributáveis, nos 

termos e condições estabelecidos no artigo 52.º do Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de 

novembro, na sua redação atual (Código do IRC), de um ou mais dos 10 períodos de 

tributação posteriores, à exceção dos sujeitos passivos que estejam abrangidos pelo 

Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua redação atual, os quais podem 

fazê-lo em um ou mais dos 12 períodos de tributação posteriores. 

2 - O limite à dedução previsto no n.º 2 do artigo 52.º do Código do IRC é elevado em 10 

pontos percentuais, quando a diferença resulte da dedução de prejuízos fiscais apurados 

nos períodos de tributação de 2020 e 2021. 

3 - A contagem do prazo de reporte de prejuízos fiscais previsto n.º 1 do artigo 52.º do 

Código do IRC, aplicável aos prejuízos fiscais vigentes no primeiro dia do período de 

tributação de 2020, fica suspensa durante esse período de tributação e o seguinte. 

 

 

 

Artigo 9.º 
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Limitação extraordinária de pagamentos por conta em sede de IRS ou IRC de 2020 

1 - No caso de um sujeito passivo de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

não proceder ao primeiro e segundo pagamentos por conta em 2020, nos termos do 

artigo 102.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual 

(Código do IRS), pode ser regularizado o montante total em causa até à data limite de 

pagamento do terceiro pagamento, sem quaisquer ónus ou encargos. 

2 - O regime previsto no artigo 107.º do Código do IRC é aplicável, com as necessárias 

adaptações, ao primeiro e segundo pagamentos por conta relativos ao período de 

tributação de 2020, até ao limite de 50 % do respetivo quantitativo, desde que a média 

mensal de faturação comunicada através do E-fatura referente aos primeiros seis meses 

do ano de 2020 evidencie uma quebra de, pelo menos, 20 % em relação à média 

verificada no período homólogo do ano anterior ou, para quem tenha iniciado a 

atividade em ou após 1 de janeiro de 2019, em relação à média do período de atividade 

anteriormente decorrido. 

3 - O regime previsto no artigo 107.º do Código do IRC é também aplicável, com as 

necessárias adaptações, à totalidade do quantitativo do primeiro e segundo pagamentos 

por conta relativos ao período de tributação de 2020, desde que a média mensal de 

faturação comunicada através do E-fatura referente aos primeiros seis meses do ano de 

2020 evidencie uma quebra de, pelo menos, 40 % em relação à média verificada no 

período homólogo do ano anterior ou, para quem tenha iniciado a atividade em ou após 

1 de janeiro de 2019, em relação à média do período de atividade anteriormente 

decorrido, ou quando a atividade principal do sujeito passivo se enquadre na 

classificação de atividade económica de alojamento, restauração e similares. 
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4 - Considera-se que a atividade principal do sujeito passivo se enquadra na classificação de 

atividade económica de alojamento, restauração e similares quando o volume de 

negócios referente a essas atividades corresponda a mais de 50 % do volume de negócios 

total obtido no período de tributação anterior. 

5 - Quando seja aplicável o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, previsto 

nos artigos 69.º e seguintes do Código do IRC, nas entregas que devam ser efetuadas 

pela sociedade dominante, deve atender-se ao seguinte: 

a) A quebra de volume de negócios é aferida considerando o montante 

correspondente à soma algébrica do valor obtido por cada uma das sociedades do 

grupo no período de tributação de 2020, incluindo a sociedade dominante, bem 

como a composição do grupo no período de tributação de 2020 vigente no último 

dia do prazo para proceder ao primeiro pagamento por conta; 

b) Quando uma ou mais sociedades exerçam uma atividade principal enquadrada na 

classificação de atividade económica de alojamento, restauração e similares, e o 

volume de negócios dessa atividade corresponda a mais de 50 % do volume de 

negócios total dessa ou dessas sociedades no período de tributação anterior, a 

limitação referida no n.º 3 é aplicada, em primeiro lugar, subtraindo ao pagamento 

por conta devido pela sociedade dominante o pagamento que seria devido por 

cada uma dessas sociedades caso não fosse aplicado o regime especial de 

tributação, sem prejuízo da aplicação subsequente dos n.ºs 2 e 3 relativamente às 

restantes sociedades. 

6 - O enquadramento na classificação de atividade económica de alojamento, restauração e 

similares ou de quebra de volume de negócios a que se referem os n.ºs 2 e 3 deve ser 

certificada por contabilista certificado no Portal das Finanças. 

 

7 - Caso o sujeito passivo verifique, com base na informação de que dispõe que, em 
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consequência da redução total ou parcial do primeiro e segundo pagamentos por conta 

nos termos dos n.ºs 2 e 3, pode vir a deixar de ser paga uma importância superior à 

prevista no n.º 2 do artigo 107.º do Código do IRC, pode regularizar o montante em 

causa até ao último dia do prazo para o pagamento do terceiro pagamento, sem 

quaisquer ónus ou encargos, mediante certificação por contabilista certificado no Portal 

das Finanças. 

8 - No período de tributação de 2020, os juros compensatórios devidos em consequência 

da limitação, cessação ou redução dos pagamentos por conta contam-se dia a dia, desde 

o termo do prazo fixado para o último pagamento por conta até à data em que, por lei, 

a liquidação deva ser feita. 

Artigo 10.º 

Incentivo às reestruturações empresariais 

1 - Às operações de fusão realizadas durante o ano de 2020, ao abrigo do regime especial 

previsto nos artigos 73.º e seguintes do Código do IRC, não é aplicável o limite previsto 

no n.º 4 do artigo 75.º do mesmo Código durante os primeiros três períodos de 

tributação, desde que preencham cumulativamente as seguintes condições: 

a) Os sujeitos passivos envolvidos sejam qualificados como micro, pequena ou 

média empresa, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º 372/2007, de 

6 de novembro, na sua redação atual;  

b) Nenhum dos sujeitos passivos resulte de cisão efetuada nos três anos anteriores à 

data da realização da fusão;  

c) A atividade principal dos sujeitos passivos seja substancialmente idêntica;  

d) Os sujeitos passivos tenham iniciado a atividade há mais de 12 meses; 

e) Não sejam distribuídos lucros durante três anos, contados da data de produção de 

efeitos do presente benefício; 

f) Não existam relações especiais entre as sociedades envolvidas, nos termos do n.º 
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4 do artigo 63.º do Código do IRC; 

g) Os sujeitos passivos tenham a situação tributária regularizada à data da fusão. 

2 - O disposto no número anterior não prejudica a aplicação do limite estabelecido no n.º 2 

do artigo 52.º do Código do IRC. 

3 - Quando se realizem as operações abrangidas pelo n.º 1 do presente artigo não é 

igualmente aplicável o artigo 87.º-A do Código do IRC nos primeiros três períodos de 

tributação contados a partir do período da data de produção de efeitos da fusão, 

inclusive. 

4 - Para efeitos da alínea c) do n.º 1, considera-se que os sujeitos passivos têm uma atividade 

principal substancialmente idêntica quando ambos tenham obtido, no período de 

tributação anterior à data da produção de efeitos da fusão, um volume de negócios das 

atividades de uma mesma subclasse da classificação de atividade económica que 

corresponda a mais de 50 % do volume de negócios total obtido. 

5 - Em caso de incumprimento do disposto na alínea e) do n.º 1 é adicionado ao cálculo do 

IRC do período de tributação em que ocorra a distribuição de lucros: 

a) O montante correspondente à diferença entre os prejuízos deduzidos e aqueles 

que teriam sido deduzidos na ausência do presente regime, acrescido em 25 %; 

b) O imposto total que deixou de ser pago por aplicação do n.º 3, acrescido em 15 %. 

Artigo 11.º 

Regime especial de transmissibilidade de prejuízos fiscais 

É aprovado, no anexo IV à presente lei e da qual faz parte integrante, o regime especial de 

transmissão de prejuízos fiscais aplicável aos adquirentes de entidades consideradas empresas 

em dificuldade. 

 

Artigo 12.º 
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Crédito Fiscal Extraordinário ao Investimento II 

É aprovado, no anexo V à presente lei e da qual faz parte integrante, o Crédito Fiscal 

Extraordinário ao Investimento II.  

Artigo 13.º 

Regime excecional de pagamento em prestações para dívidas tributárias e dívidas à 

Segurança Social 

1 - O presente regime aplica-se às dívidas tributárias respeitantes a factos tributários 

ocorridos entre 9 de março e 30 de junho de 2020 e às dividas tributárias e dívidas de 

contribuições mensais devidas à Segurança Social vencidas no mesmo período. 

2 - Quando um devedor esteja a cumprir plano prestacional autorizado pela Autoridade 

Tributária e Aduaneira ou pela Segurança Social nos termos de plano de recuperação 

aprovado no âmbito de processo de insolvência, processo especial de revitalização, 

processo especial para acordo de pagamento ou acordo sujeito ao regime extrajudicial 

de recuperação de empresas, e tenha constituído ou venha a constituir dívidas 

mencionadas no número anterior, pode requerer, respetivamente, à Autoridade 

Tributária e Aduaneira ou à Segurança Social, o pagamento em prestações daquelas 

dívidas, sujeitas às mesmas condições aprovadas para o plano em curso e pelo número 

de prestações em falta no mesmo. 

3 - Nos casos previstos no número anterior, caso os planos prestacionais em curso 

terminem antes de 31 de dezembro de 2020, o número de prestações aplicável às novas 

dívidas pode ser estendido até essa data. 

 

 

 

4 - A reformulação do plano prestacional prevista no presente artigo não depende da 
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prestação de quaisquer garantias adicionais, mantendo-se as garantias constituídas, as 

quais serão reduzidas anualmente nos termos previstos no n.º 14 do artigo 199.º do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua redação atual. 

Artigo 14.º 

Adicional de solidariedade sobre o setor bancário 

É aprovado, no anexo VI à presente lei e da qual faz parte integrante, o regime que cria o 

adicional de solidariedade sobre o setor bancário. 

CAPÍTULO V 

Disposições transitórias e finais 

Artigo 15.º 

Disposição transitória 

1 -  Em 2020 e 2021, a liquidação e pagamento do adicional de solidariedade previsto no 

anexo VI à presente lei efetua-se de acordo com as seguintes regras: 

a) A base de incidência apurada nos termos dos artigos 3.º e 4.º do regime é calculada 

por referência à média semestral dos saldos finais de cada mês, que tenham 

correspondência nas contas relativas ao primeiro semestre de 2020, no caso do 

adicional de solidariedade devido em 2020, e nas contas relativas ao segundo 

semestre de 2020, no caso do adicional de solidariedade devido em 2021, publicadas 

em cumprimento da obrigação estabelecida no Aviso do Banco de Portugal 

n.º 1/2019; 

b) A liquidação é efetuada pelo próprio sujeito passivo, através de declaração de 

modelo oficial aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área 

das finanças, que deve ser enviada até ao dia 15 de dezembro de 2020 e 2021, 

respetivamente; 

c) O adicional de solidariedade sobre o setor bancário devido deverá ser pago até ao 
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último dia do prazo estabelecido na alínea anterior, nos termos previstos no n.º 1 

do artigo 40.º da Lei Geral Tributária, aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 

398/98, de 17 de dezembro, na sua redação atual. 

2 -  Na ausência da publicação das contas relativas ao primeiro e segundo semestres de 2020, 

conforme referido na alínea a) do número anterior, a base de incidência é calculada por 

referência à média semestral dos saldos finais de cada mês, que tenham correspondência 

nas contas relativas ao primeiro semestre de 2020, no caso do adicional de solidariedade 

devido em 2020, e nas contas relativas ao segundo semestre de 2020, no caso do adicional 

de solidariedade devido em 2021, a comunicar pelo sujeito passivo à Autoridade 

Tributária e Aduaneira até ao dia 15 de dezembro de 2020 e 2021, respetivamente. 

3 -  Na falta de liquidação do adicional nos termos da alínea b) do n.º 1, a mesma tem por base 

os elementos de que a administração fiscal disponha. 

4 -  Não sendo efetuado o pagamento do adicional até ao termo do prazo indicado na alínea 

c) do n.º 1, começam a correr imediatamente juros de mora e a cobrança da dívida é 

promovida pela administração fiscal, nos termos do Código de Procedimento e de 

Processo Tributário, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, 

na sua redação atual. 

Artigo 16.º 

Norma revogatória 

São revogados os n.ºs 1 e 2 do artigo 318.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua redação 

atual. 

Artigo 17.º 

Produção de efeitos 

Os anexos IV e V à presente lei produzem efeitos a 1 de julho de 2020. 

Artigo 18.º 
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Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de junho de 2020 

 

O Primeiro-Ministro 

 

O Ministro de Estado e das Finanças 

 

O Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares 
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ANEXO I 

(a que se refere o artigo 4.º) 

«ANEXO I 

[…] 

[…] 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

14 - […]. 

15 - […]. 
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16 - […]. 

17 - […]. 

18 - […]. 

19 - […]. 

20 - […]. 

21 - […]. 

22 - […]. 

23 - […]. 

24 - […]. 

25 - […]. 

26 - […]. 

27 - […]. 

28 - […]. 

29 - […]. 

30 - […]. 

31 - […]. 

32 - […]. 

33 - […]. 

34 - […]. 

35 - […]. 

36 - […]. 

37 - […]. 
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38 - […]. 

39 - […]. 

40 - […]. 

41 - […]. 

42 - […]. 

43 - […]. 

44 - […]. 

45 - […]. 

46 - […]. 

47 - […]. 

48 - […]. 

49 - […]. 

50 - […]. 

51 - […]. 

52 - […]. 

53 - […]. 

54 - […]. 

55 - […]. 

56 - […]. 

57 - […]. 

58 - […]. 

59 - […]. 
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60 - […]. 

61 - […]. 

62 - […]. 

63 - […]. 

64 - […]. 

65 - […]. 

66 - […]. 

67 - […]. 

68 - […]. 

69 - […]. 

70 - […]. 

71 - […]. 

72 - […]. 

73 - […]. 

74 - […]. 

75 - […]. 

76 - […]. 

77 - […]. 

78 - […]. 

79 - […]. 

80 - […]. 

81 - […]. 
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82 - […]. 

83 - […]. 

84 - […]. 

85 - […]. 

86 - […]. 

87 - […]. 

88 - […]. 

89 - […]. 

90 - […]. 

91 - […]. 

92 - […]. 

93 - […]. 

94 - […]. 

95 - […]. 

96 - […]. 

97 - […]. 

98 - […]. 

99 - […]. 

100 - […]. 

101 - […]. 

102 - […]. 
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103 - Transferência a favor do IHRU, I. P., a título extraordinário, de verbas 

inscritas no capítulo 60 da DGTF, até ao limite de 55 milhões de euros. 

104 - Transferência, a título extraordinário , do Fundo Ambiental para as Áreas 

Metropolitanas e Comunidades Intermunicipais, até ao limite de 94 

milhões de euros, destinada ao apoio à reposição da oferta de transportes 

públicos.» 
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ANEXO II 

(a que se refere o artigo 5.º) 
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ANEXO III 

(a que se refere o artigo 6.º)  

«ANEXO 

[…] 

[…] 

[…] 

» 

  

2020 2021 2022 2023

Soberania P001 - Órgãos de soberania 3 930

P002 - Governação 181

P004 - Representação Externa 296

P009 - Justiça 617

5 025 […] […] […]

Segurança P007 - Defesa 1 830

P008 - Segurança Interna 1 615

3 444 […] […] […]

Social P012 - Cultura 343

P013 - Ciência Tecnologia e Ensino Superior 1 613

P014 - Ensino Básico e Secundário e Administração Escolar 5 708

P015 - Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 17 167

P016 - Saúde 10 317

35 148 […] […] […]

Económica P003 - Economia 80

P005 - Finanças 5 870

P006 - Gestão da Dívida Pública 7 115

P017 - Ambiente e Ação Climática 314

P018 - Infraestruturas e Habitação 939

P020 - Agricultura 263

P021 - Mar 50

14 630 […] […] […]

58 247 […] […] […]Total da Despesa financiada por receitas gerais

Quadro plurianual de programação orçamental 2020 - 2023

Subtotal agrupamento

Subtotal agrupamento

Subtotal agrupamento

Subtotal agrupamento
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ANEXO IV 

(a que se refere o artigo 11.º)  

Regime especial de transmissão de prejuízos fiscais aplicável aos adquirentes de entidades 

consideradas empresas em dificuldade 

«Artigo 1.º 

Objeto  

O presente anexo estabelece um regime especial de transmissão de prejuízos 

fiscais aplicável aos sujeitos passivos que adquiram até 31 de dezembro de 2020 

participações sociais de sociedades consideradas empresas em dificuldade. 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação subjetivo 

Podem beneficiar do presente regime os sujeitos passivos de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) residentes em território português, 

bem como os sujeitos passivos não residentes com estabelecimento estável neste 

território, que exerçam, a título principal, uma atividade de natureza comercial, 

industrial ou agrícola, que preencham, cumulativamente, as seguintes condições: 

a) Sejam micro, pequenas e médias empresas, ou ainda empresas de 

pequena-média capitalização, nos termos previstos no anexo ao 

Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua redação atual; 

b) Disponham de contabilidade regularmente organizada, de acordo 

com a normalização contabilística e outras disposições legais em vigor 

para o respetivo setor de atividade; 

c) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos; 

d) Tenham a situação tributária regularizada. 
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Artigo 3.º 

Benefício fiscal 

1 - Os prejuízos fiscais vigentes da entidade adquirida à data da aquisição da 

participação social podem ser transmitidos e deduzidos ao lucro tributável 

do sujeito passivo adquirente, na proporção da sua participação no capital 

social, desde que não ultrapasse o período referido no n.º 1 do artigo 52.º 

do Código do IRC, contado do período a que os mesmos se reportam na 

sociedade adquirente, nos seguintes termos: 

a) O montante dos prejuízos a deduzir em cada período não pode 

ultrapassar 50 % do lucro tributável do sujeito passivo adquirente, 

sem prejuízo do limite estabelecido no n.º 2 do artigo 52.º do Código 

do IRC; 

b) A percentagem de participação a utilizar para o cálculo do valor total 

dos prejuízos a deduzir pela entidade adquirente é a que corresponder 

à percentagem média de detenção direta verificada em cada período 

de tributação. 

2 - Para beneficiar da dedução de prejuízos fiscais prevista no número anterior, 

o sujeito passivo adquirente deve indicar o início de aplicação do regime e 

o montante anual dos prejuízos vigentes da sociedade cuja participação é 

adquirida na primeira declaração periódica de rendimentos submetida após 

a data de aquisição da participação social, bem como indicar a percentagem 

de participação a considerar na declaração periódica de rendimentos relativa 

a cada período de tributação. 
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3 - Para efeitos do número anterior, deve ainda a sociedade cuja participação é 

adquirida indicar, na primeira declaração periódica de rendimentos 

submetida após a data de aquisição, o respetivo consentimento da 

transmissão de prejuízos. 

Artigo 4.º 

Condições de aplicação 

1 - O benefício fiscal previsto no número anterior só pode ser utilizado quando 

se verifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) A sociedade cuja participação é adquirida seja micro, pequena ou 

média empresa, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei 

n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua redação atual; 

b) A sociedade cuja participação é adquirida demonstre que passou a ser 

considerada empresa em dificuldade durante o período de tributação 

de 2020, comparativamente à situação verificada no período de 

tributação de 2019; 

c) A aquisição da participação social permita a detenção, direta ou 

indireta, da maioria do capital com direito de voto; 

d) A totalidade dos rendimentos dos sujeitos passivos esteja sujeita ao 

regime geral da tributação do IRC; 

e) Não sejam distribuídos lucros pela sociedade adquirida durante três 

anos contados da data de produção de efeitos do presente benefício; 

f) A participação social, nos termos referidos na alínea c), seja mantida 

ininterruptamente por um período não inferior a três anos; 
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g) A sociedade cuja participação é adquirida não cesse contratos de 

trabalho durante três anos, contados da data de produção de efeitos 

do presente benefício, ao abrigo das modalidades de despedimento 

coletivo ou despedimento por extinção do posto de trabalho, 

previstas respetivamente nos artigos 359.º e seguintes e 367.º e 

seguintes do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual. 

2 - Para efeitos do presente regime, a determinação de empresa em dificuldade 

é efetuada nos termos da Comunicação da Comissão - Orientações relativas 

aos auxílios estatais de emergência e à reestruturação concedidos a empresas 

não financeiras em dificuldade, publicada no Jornal Oficial da União 

Europeia, n.º C 249, de 31 de julho de 2014. 

3 - O presente regime especial de transmissibilidade de prejuízos fiscais não se 

aplica, total ou parcialmente, quando se conclua que a operação faz parte de 

uma construção ou série de construções realizadas com a finalidade 

principal ou uma das finalidades principais de obter uma vantagem fiscal 

que frustre o objeto ou a finalidade deste regime especial, o que pode 

considerar-se verificado, nomeadamente, quando a operação ou as 

operações não tenham sido realizadas por razões económicas válidas e não 

reflitam substância económica, tais como o reforço da competitividade das 

empresas ou da respetiva estrutura produtiva, procedendo-se então, se for 

caso disso, às correspondentes liquidações adicionais de imposto, majoradas 

em 15 %. 
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Artigo 5.º 

Caducidade do benefício fiscal 

O benefício fiscal caduca: 

a) No período de tributação em que termine o direito ao reporte dos 

prejuízos fiscais transmitidos ao abrigo do presente regime;  

b) No período de tributação em que deixe de verificar-se alguma das 

condições referidas no artigo anterior, sem prejuízo do disposto no 

artigo 9.º. 

Artigo 6.º 

Resultado da liquidação 

O disposto no n.º 1 do artigo 92.º do Código do IRC não é aplicável aos 

benefícios fiscais previstos no presente regime. 

Artigo 7.º 

Não cumulação com outros regimes 

O presente regime não é cumulável com quaisquer outros benefícios fiscais da 

mesma natureza, previstos noutros diplomas legais. 
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Artigo 8.º 

Obrigações acessórias 

A demonstração da situação de empresa em dificuldade e a dedução de prejuízos 

fiscais ao abrigo do presente regime são evidenciadas em documentos a integrar 

o processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º do Código do 

IRC, quer do sujeito passivo adquirente quer da sociedade cuja participação é 

adquirida, identificando, designadamente, o montante dos prejuízos fiscais, os 

períodos de tributação a que se referem e outros elementos considerados 

relevantes. 

Artigo 9.º 

Incumprimento 

Sem prejuízo do disposto no Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado 

em anexo à Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, na sua redação atual, em caso de 

incumprimento do disposto nas alíneas e), f) e g) do n.º 1 do artigo 4.º do presente 

regime é adicionado ao IRC de qualquer período de tributação abrangido pelo 

presente regime o imposto que deixou de ser liquidado, acrescido dos 

correspondentes juros compensatórios majorados em 10 pontos percentuais.» 
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ANEXO V 

(a que se refere o artigo 12.º) 

Crédito Fiscal Extraordinário ao Investimento II 

«Artigo 1.º 

Objeto 

O presente anexo estabelece um Crédito Fiscal Extraordinário ao Investimento 

II (CFEI II). 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação subjetivo 

Podem beneficiar do CFEI II os sujeitos passivos de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) que exerçam, a título principal, uma 

atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e preencham, 

cumulativamente, as seguintes condições: 

a) Disponham de contabilidade regularmente organizada, de acordo 

com a normalização contabilística e outras disposições legais em vigor 

para o respetivo sector de atividade; 

b) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos; 

c) Tenham a situação tributária regularizada; 

d) Não cessem contratos de trabalho durante três anos, contados da data 

de produção de efeitos do presente benefício, ao abrigo das 

modalidades de despedimento coletivo ou despedimento por 

extinção do posto de trabalho, previstos respetivamente nos artigos 

359.º e seguintes e 367.º e seguintes do Código do Trabalho, aprovado 

em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.  
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Artigo 3.º 

Incentivo fiscal 

1 - O benefício fiscal a conceder aos sujeitos passivos referidos no artigo 

anterior corresponde a uma dedução à coleta de IRC no montante de 20 % 

das despesas de investimento em ativos afetos à exploração, que sejam 

efetuadas entre 1 de julho de 2020 e 30 de junho de 2021. 

2 - Para efeitos da dedução prevista no número anterior, o montante 

acumulado máximo das despesas de investimento elegíveis é de € 

5 000 000,00, por sujeito passivo. 

3 - A dedução prevista nos números anteriores é efetuada na liquidação de IRC 

respeitante ao período de tributação que se inicie em 2020 ou 2021, até à 

concorrência de 70 % da coleta deste imposto, em função das datas 

relevantes dos investimentos elegíveis. 

4 - No caso de sujeitos passivos que adotem um período de tributação não 

coincidente com o ano civil e com início após 1 de julho de 2020, as 

despesas relevantes para efeitos da dedução prevista nos números anteriores 

são as efetuadas em ativos elegíveis desde o início do referido período até 

ao final do décimo segundo mês seguinte. 

5 - Aplicando-se o regime especial de tributação de grupos de sociedades, a 

dedução prevista no n.º 1: 

a) Efetua-se ao montante apurado nos termos da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 90.º do Código do IRC, com base na matéria coletável do 

grupo; 
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b) É feita até 70 % do montante mencionado na alínea anterior e não 

pode ultrapassar, em relação a cada sociedade e por cada período de 

tributação, o limite de 70 % da coleta que seria apurada pela sociedade 

que realizou as despesas elegíveis, caso não se aplicasse o regime 

especial de tributação de grupos de sociedades. 

6 - A importância que não possa ser deduzida nos termos dos números 

anteriores pode sê-lo, nas mesmas condições, nos cinco períodos de 

tributação subsequentes. 

7 - Aos sujeitos passivos que se reorganizem, em resultado de quaisquer 

operações previstas no artigo 73.º do Código do IRC, aplica-se o disposto 

no n.º 3 do artigo 15.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual. 

Artigo 4.º 

Despesas de investimento elegíveis 

1 - Para efeitos do presente regime, consideram-se despesas de investimento 

em ativos afetos à exploração as relativas a ativos fixos tangíveis e ativos 

biológicos que não sejam consumíveis, adquiridos em estado de novo e que 

entrem em funcionamento ou utilização até ao final do período de 

tributação que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2021. 

2 - São ainda elegíveis as despesas de investimento em ativos intangíveis 

sujeitos a deperecimento efetuadas nos períodos referidos nos n.ºs 1 e 4 do 

artigo anterior, designadamente: 

a) As despesas com projetos de desenvolvimento; 
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b) As despesas com elementos da propriedade industrial, tais como 

patentes, marcas, alvarás, processos de produção, modelos ou outros 

direitos assimilados, adquiridos a título oneroso e cuja utilização 

exclusiva seja reconhecida por um período limitado de tempo. 

3 - Consideram-se despesas de investimento elegíveis as correspondentes às 

adições de ativos verificadas nos períodos referidos nos n.ºs 1 e 4 do artigo 

anterior e, bem assim, as que, não dizendo respeito a adiantamentos, se 

traduzam em adições aos investimentos em curso iniciados naqueles 

períodos. 

4 - Para efeitos do número anterior, não se consideram as adições de ativos que 

resultem de transferências de investimentos em curso. 

5 - Para efeitos do n.º 1, são excluídas as despesas de investimento em ativos 

suscetíveis de utilização na esfera pessoal, considerando-se como tais: 

a) As viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, barcos de recreio e 

aeronaves de turismo, exceto quando tais bens estejam afetos à 

exploração do serviço público de transporte ou se destinem ao aluguer 

ou à cedência do respetivo uso ou fruição no exercício da atividade 

normal do sujeito passivo; 

b) O mobiliário e artigos de conforto ou decoração, salvo quando afetos à 

atividade produtiva ou administrativa; 

c) As incorridas com a construção, aquisição, reparação e ampliação de 

quaisquer edifícios, salvo quando afetos a atividades produtivas ou 

administrativas. 

6 - São igualmente excluídas do presente regime as despesas efetuadas em 

ativos afetos a atividades no âmbito de acordos de concessão ou de parceria 

público-privada celebrados com entidades do sector público. 
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7 - Não se consideram despesas elegíveis as relativas a ativos intangíveis, 

sempre que sejam adquiridos em resultado de atos ou negócios jurídicos do 

sujeito passivo beneficiário com entidades com as quais se encontre numa 

situação de relações especiais, nos termos definidos no n.º 4 do artigo 63.º 

do Código do IRC. 

8 - Para efeitos do n.º 1, os terrenos não são ativos adquiridos em estado de 

novo. 

9 - Os ativos subjacentes às despesas elegíveis devem ser detidos e 

contabilizados de acordo com as regras que determinaram a sua 

elegibilidade por um período mínimo de cinco anos ou, quando inferior, 

durante o respetivo período mínimo de vida útil, determinado nos termos 

do Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, na sua redação 

atual, ou até ao período em que se verifique o respetivo abate físico, 

desmantelamento, abandono ou inutilização, observadas as regras previstas 

no artigo 31.º-B do Código do IRC. 

Artigo 5.º 

Não cumulação com outros regimes 

O CFEI II não é cumulável, relativamente às mesmas despesas de investimento 

elegíveis, com quaisquer outros benefícios fiscais da mesma natureza previstos 

noutros diplomas legais. 
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Artigo 6.º 

Obrigações acessórias 

1 - A dedução prevista no artigo 3.º é justificada por documento a integrar o 

processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º do Código 

do IRC que identifique discriminadamente as despesas de investimento 

relevantes, o respetivo montante e outros elementos considerados 

relevantes. 

2 - A contabilidade dos sujeitos passivos de IRC beneficiários do CFEI II deve 

evidenciar o imposto que deixe de ser pago em resultado da dedução a que 

se refere o artigo 3.º, mediante menção do valor correspondente no anexo 

ao balanço e à demonstração de resultados relativa ao exercício em que se 

efetua a dedução. 

Artigo 7.º 

Resultado da liquidação 

O disposto no n.º 1 do artigo 92.º do Código do IRC não é aplicável aos 

benefícios fiscais previstos no presente regime. 

Artigo 8.º 

Incumprimento 

Sem prejuízo do disposto no Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado 

em anexo à Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, na sua redação atual, o 

incumprimento das regras de elegibilidade das despesas de investimento 

previstas no artigo 4.º, bem como no artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 6.º implica a 

devolução do montante de imposto que deixou de ser liquidado em virtude da 

aplicação do presente regime, acrescido dos correspondentes juros 

compensatórios majorados em 15 pontos percentuais.»  
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ANEXO VI 

(a que se refere o artigo 14.º) 

Regime que cria o adicional de solidariedade sobre o setor bancário 

«Artigo 1.º 

Objeto 

1 -  O presente regime tem por objeto a introdução de um adicional de 

solidariedade sobre o setor bancário e determina as condições da sua 

aplicação. 

2 -  O adicional de solidariedade sobre o setor bancário tem por objetivo 

reforçar os mecanismos de financiamento do sistema de segurança social, 

como forma de compensação pela isenção de imposto sobre o valor 

acrescentado (IVA) aplicável à generalidade dos serviços e operações 

financeiras, aproximando a carga fiscal suportada pelo setor financeiro à que 

onera os demais setores. 

Artigo 2.º 

Incidência subjetiva 

1 -  São sujeitos passivos do adicional de solidariedade sobre o setor bancário: 

a) As instituições de crédito com sede principal e efetiva da administração 

situada em território português; 

b) As filiais, em Portugal, de instituições de crédito que não tenham a sua 

sede principal e efetiva da administração em território português;  

c) As sucursais em Portugal de instituições de crédito com sede principal 

e efetiva fora do território português.  
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2 -  Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se instituições de 

crédito, filiais e sucursais as definidas, respetivamente, nas alíneas w), u) e ll) 

do artigo 2.º-A do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, na sua redação atual. 

Artigo 3.º 

Incidência objetiva 

O adicional de solidariedade sobre o setor bancário incide sobre:  

a) O passivo apurado e aprovado pelos sujeitos passivos deduzido, quando 

aplicável, dos elementos do passivo que integram os fundos próprios, 

dos depósitos abrangidos pela garantia do Fundo de Garantia de 

Depósitos, pelo Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo ou por 

um sistema de garantia de depósitos oficialmente reconhecido nos 

termos do artigo 4.º da Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 16 de abril de 2014, ou considerado equivalente nos 

termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 156.º do Regime Geral 

das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, na sua redação 

atual, dentro dos limites previstos nas legislações aplicáveis, e dos 

depósitos na Caixa Central constituídos por caixas de crédito agrícola 

mútuo pertencentes ao sistema integrado do crédito agrícola mútuo, ao 

abrigo do artigo 72.º do Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo e 

das Cooperativas de Crédito Agrícola, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 24/91, de 11 de janeiro, na sua redação atual; 

b) O valor nocional dos instrumentos financeiros derivados fora do 

balanço apurado pelos sujeitos passivos.  

 



  

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

  

 

 
Proposta de Lei n.º 33/XIV 

Artigo 4.º 

Quantificação da base de incidência 

1 -  Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo anterior, entende-se por 

passivo o conjunto dos elementos reconhecidos em balanço que, 

independentemente da sua forma ou modalidade, representem uma dívida 

para com terceiros, com exceção dos seguintes: 

a) Elementos que, segundo as normas de contabilidade aplicáveis, 

sejam reconhecidos como capitais próprios;  

b) Passivos associados ao reconhecimento de responsabilidades por 

planos de benefício definido; 

c) Os depósitos abrangidos pelo Fundo de Garantia de Depósitos e 

pelo Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo relevam apenas 

na medida do montante efetivamente coberto por esses Fundos;  

d) Passivos resultantes da reavaliação de instrumentos financeiros 

derivados; 

e) Receitas com rendimento diferido, sem consideração das referentes 

a operações passivas; e  

f) Passivos por ativos não desreconhecidos em operações de 

titularização. 

2 -  Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo anterior, observam-se as 

regras seguintes: 
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a) O valor dos fundos próprios, incluindo os fundos próprios de nível 

1 e os fundos próprios de nível 2, compreende os elementos 

positivos que contam para o seu cálculo de acordo com o disposto 

na parte II do Regulamento (UE) 575/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, tendo em 

consideração as disposições transitórias previstas na parte X do 

mesmo Regulamento que, simultaneamente, se enquadrem no 

conceito de passivo tal como definido no número anterior;  

b) Os depósitos abrangidos pela garantia do Fundo de Garantia de 

Depósitos, pelo Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo ou 

por um sistema de garantia de depósitos oficialmente reconhecido 

nos termos do artigo 4.º da Diretiva 2014/49/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, ou considerado 

equivalente nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

156.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, na sua redação atual, dentro dos limites previstos nas 

legislações aplicáveis relevam apenas na medida do montante 

efetivamente coberto por esses Fundos. 

3 -  Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo anterior, entende-se por 

instrumento financeiro derivado o que seja qualificado como tal pelas 

normas de contabilidade aplicáveis, com exceção dos instrumentos 

financeiros derivados de cobertura ou cujas posições em risco se 

compensem mutuamente. 

4 -  A base de incidência apurada nos termos do artigo 3.º e dos números 

anteriores é calculada por referência à média anual dos saldos finais de cada 

mês, que tenham correspondência nas contas anuais do próprio ano a que 

respeita o adicional, tal como aprovadas no ano seguinte.  
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Artigo 5.º  

Taxas 

1 -  A taxa aplicável à base de incidência definida pela alínea a) do artigo 3.º é de 

0,02 % sobre o valor apurado. 

2 -  A taxa aplicável à base de incidência definida pela alínea b) do artigo 3.º é de 

0,00005 % sobre o valor apurado.  

Artigo 6.º  

Liquidação 

1 -  A liquidação é efetuada pelo próprio sujeito passivo, através de declaração 

de modelo oficial aprovada por portaria do membro do Governo 

responsável pela área das finanças, que deve ser enviada até ao último dia 

do mês de junho do ano seguinte ao das contas a que respeita o adicional, 

independentemente de esse dia ser útil ou não útil, por transmissão 

eletrónica de dados.  

2 -  A liquidação prevista no número anterior pode ser corrigida pela 

administração fiscal nos prazos previstos nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral 

Tributária, aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de 

dezembro, na sua redação atual, caso sejam verificados erros ou omissões 

que determinem a exigência de um valor do adicional superior ao liquidado. 

3 -  Na falta de liquidação do adicional nos termos do n.º 1, a mesma tem por 

base os elementos de que a administração fiscal disponha. 
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Artigo 7.º 

Pagamento 

1 -  O adicional de solidariedade sobre o setor bancário devido é pago até ao 

último dia do prazo estabelecido para o envio da declaração referida no 

artigo anterior, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 40.º da Lei Geral 

Tributária. 

2 -  Não sendo efetuado o pagamento do adicional até ao termo do respetivo 

prazo, começam a correr imediatamente juros de mora e a cobrança da 

dívida é promovida pela administração fiscal, nos termos do Código de 

Procedimento e de Processo Tributário, aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua redação atual. 

3 -  São aplicáveis as regras previstas na Lei Geral Tributária e no Código de 

Procedimento e de Processo Tributário, designadamente em matéria de 

fiscalização e de recurso aos meios processuais tributários. 

Artigo 8.º  

Direito subsidiário 

À liquidação, cobrança e pagamento do adicional aplica-se subsidiariamente o 

disposto na Lei Geral Tributária e no Código de Procedimento e de Processo 

Tributário.  

Artigo 9.º 

Consignação da receita do adicional de solidariedade sobre o setor bancário 

A receita do adicional de solidariedade sobre o setor bancário constitui receita 

geral do Estado, sendo integralmente consignado ao Fundo de Estabilização 

Financeira da Segurança Social.» 

 


